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Notas e informações 

O golpe final 
setembro do próximo ano (em outras pala-
vras, como o Direito não é racional nem 
previsível), esse caminho normal não pode 
ser seguido. Em vista disso, ao ministro 
Bresser Pereira só restou o caminho do des-
potismo oriental: se os particulares não 
querem investir, e se não têm a mais leve 
intenção de demonstrar confiança no go-
verno, aumentem-se os impostos. O dinhei-
ro que poderia ser transferido espontanea-
mente será arrecadado compulsoriamente; 
a livre vontade dos agentes econômicos se-
rá simplesmente ignorada e desrespeitada 
porque o Estado necessita recuperar sua 
capacidade de investir, e ponto final. 

O "pacote" que se anuncia tem dois 
aspectos fundamentais para os quais con-
vém atentar: 1) inibe os agentes econômi-
cos, oferecendo-lhes apenas uma alternati-
va: ou fazem o que o ministro quer, ou 
pagam; 2) transfere para o Executivo mas-
sa tão brutal de dinheiro — retirada do 
setor privado — que o Estado passa a ser de 
fato o senhor de baraço e cutelo do exce-
dente econômico gerado nas atividades pri-
vadas. Ora, não é preciso ser formado em 
economia marxista pré-Gorbachev, como 
alguns professores que chegaram ao poder, 
para saber que no instante em que o Estado 
se apropria de maior parte do excedente. 
econômico produzido pela sociedade ele é 
senhor — oriental — da nação. 

O "pacote" do sr. Bresser Pereira — que 
s. exa. imagina ser de centro-esquerda, pois 
apena os "especuladores" — na verdade 
complementa o passo nacional-socialista 
dado pelo sr. Dílson Funaro. Não se acaba 
com a propriedade privada dos meios de 
produção e distribuição da riqueza. Nin-
guém é louco a ponto de pensar fazer coisa 
semelhante neste país em que o pronome 
mais empregado pela oligarquia e pela clas-
se politica é meu. Não se extingue a proprie-
dade, mas se retira dos empresários a liber-
dade de escolher entre investir ou reforçar 
capital de giro; dos trabalhadores, a de de-
cidir entre aumentar seu patrimônio, traba-
lhando em dois empregos, ou não o fazer, 
vivendo como asceta. Essas questões filosó-
ficas interessam pouco aos burocratas, que 
só vêem os números com que supõem poder 
fechar o buraco negro da galáxia e só enxer-
gam também a ganância dos especuladores 

dos capitalistas. Falar de liberdade na 
corte do Kublai Khan é, no mínimo, de-
monstrar irrealismo. Por isso, a partir do 
momento em que o "pacote" for amarrado, 

empresário só poderá investir (devendo 
endividar-se para manter seu capital de gi-
ro), o trabalhador só poderá ter um único 
emprego, e, o que é mais importante, aos 
brasileiros só será deixada livre a estreita 
estrada da clandestinidade. 

O sr. Dílson Funaro, desorganizando a 
economia, obrigou boa parte da vida econô-
mica a Se tornar clandestina. Quando se 
imaginava que seria possível aos empresá- 
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oi Desorganizando de vez a economia, o 
Flano Cruzado criou a imagem da abun- 
dância e da redistribuição de renda, ao es-

---4abelecer, pela tablita de então, um ganho 
.cl`rionetário de 14,5% ao mês para quantos 
jossem devedores. Cuidando de dar ao povo 

-.:«1a impressão de que a nova política econô-
',nica era, fundamentalmente, distinta e 
„Melhor (para os pobres) do que a posta em 
4  prática durante o regime militar, os dirigen-
-1es descuidaram, entretanto, de aspecto 
,levante: os investimentos. Para os econo-

-.mistas da desorganização econômica, não 
;cera preciso investir; bastava consumir para 
k C.  que todos pudéssemos viver no paraíso. 

= ,,Quando o País acordou para a dura realida- 
de, era tarde demais: a moratória havia ..-r,  ,"qfastado o Brasil dos mercados internacio-
nais de capitais; os empresários tinham 
prudentemente deixado de investir num fu-
turo incerto, e o Estado, aprisionado no 
abraço mortal da jibóia burocrática, não 
tinha mais como investir porque não sabia etv  

_ fleomo administrar o déficit público. 
O ministro Bresser Pereira, desde o pri-

-Gmeiro momento em que assumiu suas fun-
£1) ões, teve aguda consciência de que sem 

env stimentos (o mais possível planejados) 
,gnão haveria programa macroeconômico 

. ,que resistisse aos primeiros embates. Sabia 
que o compulsório estabelecido por seu an- 
tecessor não era bastante nem mesmo para 

mcomeçar a forrar o fundo do buraco negro 
`'tida galáxia burocrática. Por isso — reconhe-
'''' -Jfa-se que foi coerente desde o primeiro ins-
-,f,tante — insistiu que era mister fazer o Esta-
.;relo recuperar sua capacidade de investi-
mw,inento para que a economia pudesse cres-
(.beer a taxas que estimava corretas. 

Agora, a sociedade começa a perceber a 
maneira pela qual o ministro pretende fazer 
o Estado recuperar sua capacidade de in-

:-2/4restir. Teoricamente, poder-se-ia dizer que 
«'sós investimentos deveriam decorrer de em-
s préstimos que o Estado faria, os quais se-
-pxiam subscritos pelos particulares, que 
• ,'Itransfeririam para o governo parte de seu 

@xcedente nas condições de mercado e de 
-bacordo com sua vontade. Esses emprésti- 

'Mos seriam liquidados, ao longo do tempo, 
¡pela maturação dos investimentos e pelo 
-r$41inçamento de novos impostos, que se so-
-I nariam aos outros já existentes, mas que 

eram aplicados na cobertura das despesas 
arde custeio e reinvestimento em setores que 
Jrlião requeressem novos e volumosos apor-
:%,es de capitais. Esse seria o caminho nor-
.4)4Tnal se o Estado brasileiro gozasse de crédi-
-"to e se o Executivo tivesse condições de 
.Administrar o déficit público. Como o Esta-
P5,,do não tem crédito algum; como todos sa-
;Pern que o Executivo não quer administrar 
ui) cLeticit público, pois os interesses eleito 
;sais só tendem a aumentar a burocracia, e 
tinInk) a situação política não inspira con-
,jiana., pois não se sabe que tipo de sistema 

, Ixécorlômicô éstarã «em vigor em março, ou 
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rios e trabalhadores em geral voltarem a 
viver dentro da lei, o ministro Bresser Pe-
reira os convida de novo a trilhar o caminho 
da ilegalidade. Nos países submetidos ao 
despotismo oriental é assim — e só não é 
assim se o Kublai Khan consegue ter um 
serviço de polícia tão grande e tão eficiente, 
que todos os impostos arrecadados são des-
tinados a mantê-lo. Julgando-se diferente 
de Kublai Khan — e pela finura de trato 
seguramente o é —, o ministro Bresser Pe-
reira não percebeu que vestiu a farda do 
marechal Goering, responsável pelo plano 
do III Reich. Vestiu, aliás, na hora certa, 
pois se o "pacote" tivesse sido amarrado 
um pouco antes os "amigos do rei", que 
ganharam empréstimos enormes para au-
mentar capital a fim de consertar as situa-
ções financeiras de suas empresas, talvez 
não os quisessem receber, pois teriam de 
pagar imposto sobre os recursos contrata-
dos. Daqui para a frente, como os "amigos" 
já foram atendidos, tudo será diferente. 

Os mais alarmados com as medidas tri-
butárias anunciam que os trabalhadore 
mais bem remunerados não terão como pi 
gar os impostos devidos. Os menos alarmb 
tas imaginam que ainda sobrará algum 
coisa para que a vida dos brasileiros aind 
possa continuar aprazível. Todos sabem, rit 
entanto, que o ministro Bresser Pereira de 
cidiu esmagar o contribuinte pessoa física 

retirar da pessoa jurídica a capacidadi 
civil de decidir se investirá em atividade: 
produtivas, aguardará que o horizonte cla -
reie ou reforçará seu capital de giro. 

A poupança forçada, que o povo brasi-
leiro já aprendeu a fazer, deverá adquirir 
aspectos mais cruéis a partir desse "paco-
te". Mais cruéis porque o Estado avançou 
sobre a sociedade e dela retirou, além da 
liberdade de decidir, o pouco que restava 
de excedente econômico. O ministro se es-
queceu, ao assim proceder, que ao sugar o 
sangue da sociedade (especialmente da 
pessoa física) retirará a seiva que alimenta 

comércio e a produção. Estará, assim, 
matando a galinha dos ovos de ouro — o 
que o levará a novas e mais draconianas 
providências, quando perceber que suas 
promessas de cortar o déficit público vão 
ficar no papel, como a de todos os que o 
antecederam. 

Uma última observação: publicou-se na 
sexta-feira que o aumento dos soldos dos 
militares, no ano próximo, será maior do 
que o esperado, especialmente para tenen-
tes e capitães. Os felizes beneficiários deve-
riam recusar energicamente tal benesse, 
não, só pelos aspectos morais, da questão, 

' ,mas sobretudo pelo lado tributária-do pro-
blema: terão eles como pagar os impostos 
que o ministro vai querer arrecadar a todo 
custo, depois de alojar e alimentar suas 
famílias em meio á uma )nflação que o go-
verno não quer controlar" 


